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PROJETO DE LEI N. O 01- PL
01-0399/2008

DonatóL-

"Institui o Programa de Atendimento aos
Idosos em situações de risco pessoal e
social"

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA

Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de Atendimento aos Idosos em situação de risco
pessoal e social.

§ 1° - O Programa tem por objetivo acolher, em Centros de Convivências, mantidos

especialmente para este fim, em caráter emergencial e provisório, durante o dia, os idosos

provenientes de famílias carentes, assim com prestar apoio às entidades que desenvolvem g

•ações sociais de atendimento ao idoso.

g§ 2 - Para os efeitos desta lei, considera-se "idoso" as pessoas com idade igual ou g.

superior a 60 (sessenta) anos.

prestar atendimento durante o dia. 	 _	 PULK103 1prestar atendimento durante o dia. t
W11161°1"

§ 4° - Serão acolhidos, nos Centros de Convivência, os idosos cuja permanêncl: no seu
domicílio, durante o dia, represente efetivo risco de vida, sexugAitit Mação e triagem
realizada no próprio Centro de Convivência, por equipe e pecialmente treinada para e se fim.

§ 5° - Os idosos serão encaminhados pelo órgão municial gest6G53.) 4.. - assistência
-

social.	 ,

§ 2° - Para a efetivação do Programa serão instalados Centros de Conveniência sob a
responsabilidade do Município de São Paulo, que irão oferecer abrigo diurno com
alimentação e lazer, prestação de assistência social, psicológica e serviços de higiene aos
idosos em situação de risco pessoal e social.

§ 3° - São considerados idosos em situação de risco social e pessoal, aqueles cu'as famílias
encontram-se em situação de carência financeira, e sem condi õ	 panhar e
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Art. 2° - Para a implantação do Programa, o Município poderá estabelecer convênios e
parcerias com entidades civis e outras esferas de governo que desenvolvam ações sociais de
atendimento ao idoso.

Parágrafo Único - Serão consideradas habilidades ao credenciamento no Programa aquelas
entidades que se mostrem aptas e dispostas a assumir a administração e manutenção dos
Centros de Convivência do Município.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° - Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo

de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

Vereadora

•
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JUSTIFICATIVA

O rápido envelhecimento da população brasileira, que seguindo a tendência mundial, e

a maior dependência do rendimento do idoso no sustento familiar torna muito oportuno o

debate sobre a situação desses cidadãos na sociedade. Dados do PNAD apontam que os

brasileiros com mais de 60 anos já representam 8,6% da população, segundo a pesquisa, esta

proporção chegará a 14% em 2025, ou seja, algo em torno de 32 milhões de idosos.

Este aumento tem sua procedência a partir das transformações socioeconômicas que

determinaram grandes inovações científico-tecnológicas, associadas a uma melhor condição

de vida da população. No entanto, reconhece-se, que o envelhecimento é um processo de

perdas biológicas e sociaiOque traz vulnerabilidades diferenciadas por fatores como gênero,

idade, grupo social, raças e regiões geográficas, etc.

Apesar de o crescimento do número de idosos no Brasil ter-se iniciado na década de

80, sabemos que a violência contra os mesmos não é um fenômeno recente. Através dos anos,

a sociedade brasileira assimilou uma cultura que tende a separar os indivíduos velhos,

discriminá-los e, real ou simbolicamente, desejar sua morte, considerando-os ainda como

descartáveis e um peso social. Estudos demonstram que a mortalidade por violência são a

sexta causa de morte em idosos no Brasil. A maioria das internações por causas externas

ocorre devido a lesões ou traumas provocados por quedas e atropelamento. Contudo, as

violências contra os idosos são muito mais abrangentes, evidenciando-se em abusos físicos,

psicológicos, sexuais, financeiros e em negligências. Este tipo de violência, constitui-se uma

das mais severas e desiguais formas de agressão, visto que há uma ampla relação de

desigualdade do ponto de vista físico e psicológico. Isto ocorre devido aos déficits auditivo,

visual, motor e cognitivo que o idoso apresenta, além do fato de o mesmo ser submetido a

uma situação constrangedora diante dos outros familiares.

As políticas públicas têm um papel fundamental na redução das diversas formas de

violência contra os idosos. Neste sentido, apresentamos esta propositura, que visa garantir a

integridade da pessoa idosa, garantindo maior sociabilidade para um envelhecimento sadio e

harmonioso.



•

•

r.

. 1 1.. ‘10 VISO	
? yk%0

ç VaC:0‘.4.\ • 
(se NçOse

(s.trAVae;)	
e	 ,
eS53"
s'‘

5.e,N.OÇ	
OPS514'

O

•

o (017

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 O I/ 

do processo n.° 	 ).. 9/ 4/Cf  /  o2	 it I 6 / 20 r, g 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto nada foi localizado.

- LEI n° 13.834/04, que institui a Política Municipal do Idoso;

- LEI n° 12.627/98, que dispõe sobre a implantação, pelo Executivo, de Centro de
Convivência para Idosos, no âmbito do Município de São Paulo;

- LEI n° 12.604/98, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar
atendimento à pessoa da 3a Idade no Município de São Paulo;

- LEI n° 12.270/96, que Cria o Abrigo para Idosos do Município de São Paulo;

- PL n° 0781/03, de autoria do Vereador Rubens Calvo, que dispõe sobre a criação de
"Repúblicas para a Terceira Idade", para idosos de baixa renda pela Municipalidade de São
Paulo;

- PL n° 0179/02, de autoria do Vereador Farhat, que cria o Projeto Casa Transitória dos
Idosos e adota outras providências;

- PL n° 470/06, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que institui o Programa de
Convivência do Idoso — PCI — no Município de São Paulo.

- PL n° 0221/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que permite o Executivo a criar e
construir asilos para idosos de terceira idade;

O PL 0221/01 foi aprovado na 220 a Sessão Extraordinária, realizada em 09/04/08, e,
encaminhado à sanção, foi vetado pelo Chefe do Executivo, conforme Ofício ATL n° 137/08,
recebido em 03/06/08. O veto aposto continua aguardando apreciação pelo Plenário.

Registra-se, ainda, que se encontra em tramitação o PL n° 107/07, que consolida a
legislação municipal sobre idosos.

Pdácio Anchieta - Maduto J3carei, 100 São Nulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6224-4000 www.carnara.sp.gov.br
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Cópias dos documentos citados acima acompanham esta informação.

São Paulo, 1° de julho de 2008.

Raimurti
Procurador Supervisor do/Sh

OAB/SP

ratiata
r de Pesq. e Análise Prévia
06.926

Palácio Anchieta - Maduto Jacereí, 100 São Paulo - 32 C8201319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.glgov.br
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13834

Voltar	 Imprimir

LEI N o 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004

(Projeto de Lei n o 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB)

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte
lei:

CAPÍTULO I

OBJETIVO

Art. 1 0 A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção e a promoção da
autonomia, da Integração e da participação efetiva do idoso na sociedade.

Art. 20 Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Art. 3 0 A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de programa ou projeto
destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto nesta lei, bem como nas demais legislações
pertinentes.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Art. 40 São princípios da Política Municipal do Idoso:

I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, integração e
participação do idoso na sociedade;

II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social;

III - proteção contra discriminação de qualquer natureza;

IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável;

V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas sociais;

VI - igualdade no acesso ao atendimento.

Art. 5° São diretrizes da Política Municipal do Idoso:

I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e benefícios de atenção ao
idoso;

II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas;

III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, objetivos claros,
aferição de resultados e garantia de continuidade.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO

Art. 60 Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a Política Municipal do
Idoso e. especialmente:

Serviços I A Cidade Compras Noticias I Govemorviços I A Cidade Compras Noticias I Govemo	 It1==

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 	 I Nnè 13°C I

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 24/6/2008
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I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso;

II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades beneficentes e de
assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal do Idoso;

III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e submetê-la ao
Conselho Municipal do Idoso.

Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que promovam ações
voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de sua competência, visando ao
financiamento de programas compatíveis com a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes
estatuídas pelo órgão referido no "caput".

CAPÍTULO IV

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS

Art. 70 (VETADO)

CAPÍTULO V

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS

411111	 SEÇÃO I

FÓRUNS REGIONAIS

Art. 80 (VETADO)

Art. 90 (VETADO)

SEÇÃO II

SISTEMA DE INFORMAÇÕES

Art. 10. (VETADO)

Art. 11. (VETADO)

SEÇÃO III

PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. (VETADO)

SEÇÃO IV

SISTEMA DE ABRIGO

Art. 14. (VETADO)

Art. 15. (VETADO)

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. (VETADO)

Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0 da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 24/6/2008
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004

(PROJETO DE LEI 181/02)

(VEREADOR DR. FARHAT - PTB)

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.

Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São
Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

CAPÍTULO IV

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS

Art. 70 Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades municipais envidarão
esforços para:

I - na área da Promoção e de Assistência Sociais:

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso,
com a participação da família, da sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais;

b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de convívio e de saúde
especializados, formados por equipes multidiscIplinares;

c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares;

d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas;

e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso;

f) promover sImpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema;

g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre a situação
social do idoso;

h) desenvolver mecanismos que Impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do setor
privado;

I) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado;

j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade;

II - na área de Saúde:

a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, buscando atendimento
integral que contemple ações de promoção, prevenção, tratamento e reabilitação, visando à manutenção
da sua autonomia;

b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, secundário e terciário,
buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o asllamento;

c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de atendimento
multiprofissional;

d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à reabilitação destes e ao
tratamento de doenças;

e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação continuada e
treinamento, visando atenção integral ao idoso;

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 24/6/2008
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f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que atendam às
necessidades do idoso;

g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos da rede hospitalar
municipal, de Instituições geriátricas e similares;

h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para treinamento de equipes
multiprofissionais;

i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos municipais;

III - na área de Educação:

a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para propiciar a ele
acesso continuado ao saber;

b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de envelhecimento, de
forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto;

c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre o processo de
envelhecimento;

IV - na área de Administração e de Recursos Humanos:

a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do Idoso no mercado de trabalho do setor público;

b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público municipal;

c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores Inativos, de modo que possam
trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no preparo e na formação de novas
gerações de servidores;

V - na área de Indústria e Comércio:

a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e elevação do padrão de
qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de renda;

b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho;

VI - na área de Habitação e Urbanismo:

a) Incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das condições de
moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando garantir-lhe independência de
locomoção;

b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular;

c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;

VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na formação de
organizações representativas de seus interesses;

VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social:

a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos e garantias
fundamentais do idoso;

b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de segurança do idoso;

c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município;

IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer:

a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos bens culturais;

b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal;

c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades culturais;

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais jovens,
como meio de garantir a continuidade e a Identidade cultural;

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 24/6/2008
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e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria da
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade.

§ 1 0 Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais competentes deverão
observar o disposto no "caput" do art. 5 0 desta lei.

§ 20 Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de forma descentralizada
e Integrada, e com a participação das administrações regionais.

CAPÍTULO V

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS

SEÇÃO I

FÓRUNS REGIONAIS

Art. 80 O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0 desta lei, em conjunto com as administrações
regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns regionais, com a finalidade de estimular
parcerias, aproximação e troca de experiência entre os idosos.

Art. 9 0 O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a Conferência
Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os problemas que afetam o idoso.

SEÇÃO II

SISTEMA DE INFORMAÇÕES

Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços para manter
serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso.

Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em articulação com as
administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao idoso, visando facilitar e aprimorar a
prestação dos serviços que lhe são destinados.

Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais atuarão em conjunto
com hospitais, instituições de longa permanência, associações comunitárias, organizações representativas
de idosos e demais entidades públicas ou privadas que trabalham com a questão do envelhecimento.

SEÇÃO III

PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA

Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e nos setores de
Indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em articulação com as administrações
regionais, programas de incentivo à atividade produtiva e de geração de renda para idosos
economicamente carentes.

Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que exista uma ou mais
pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de atividades definidas conforme a vocação
profissional predominante na região e segundo estudos de viabilidade econômica.

SEÇÃO IV

SISTEMA DE ABRIGO

Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas Transitórias de Idosos,
destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus tratos, ameaças ou discórdias no âmbito
familiar em que se encontram hospedados.

Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher também o cônjuge
Idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e psicossocial, caso necessitem.

§ 1 0 O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e poderá ser ampliado de
acordo com a necessidade de cada caso.

§ 20 As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário de assistência social
e apoio aos Idosos ali abrigados.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSICÕES FINAIS

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 24/6/2008
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Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua
publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005.

O Presidente, Roberto Tripoli

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 de setembro de
2005.

O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

Voltar	 Imprimir
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 12627

Voltar	 Imprimir

LEI N. 12.627 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a implantação, pelo Executivo, de Centro de Convivência para Idosos, no âmbito do Município
de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei ri. 724/93, do Vereador Mário Dias)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São
Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

Art. 1 0 Fica o Executivo obrigado a Implantar Centros de Convivência para Idosos, no âmbito do Município
de São Paulo.

Art. 20 Os Centros de Convivência para Idosos serão instalados em pontos estratégicos do Município,
definidos pela demanda, por região.

Art. 30 Todos os Centros de Convivência para Idosos deverão estar equipados para promover a integração
social, o lazer e a ocupação produtiva desse grupo populacional.

Parágrafo único. As atividades direcionadas à promoção da integração social, lazer e ocupação produtiva
deverão ser orientadas por profissionais devidamente habilitados para tal fim.

Art. 40 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 5 0 Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Voltar	 imprimir
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LEI N. 12.604 - DE 4 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à
pessoa da 3 a Idade no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 1.159/95, da Vereadora Aldaíza Sposati)

Nele Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 10 O Poder Público Municipal da Cidade de São Paulo deve manter serviços e
programas de atenção à terceira idade de forma a garantir a concretização dos direitos
sociais e individuais das pessoas idosas de acordo com a Constituição Federal, a Lei
Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei Federal n. 8.842, de 4 de janeiro
de 1994 e a Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único. A ação municipal deve ter caráter intersetorial entre os órgãos
municipais de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução dos
serviços e programas dispostos no artigo 2 0 da presente lei, a fim de garantir a
efetivação da política de atenção aos idosos.
Art. 20 A política de atendimento à terceira idade compreende a implantação e a
manutenção, pelo Poder Público Municipal, nos distritos da cidade, dos seguintes
serviços e programas:
I - locais de pronto atendimento à terceira idade que disponham de recursos em
espécie, tais como medicamentos, alimentação, próteses, órteses, cadeira de rodas,
entre outros complementos de atenção necessários aos idosos principalmente os de
baixo ou sem rendimento;
II - oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos
qualificados, prédios adequados à higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e
terapia ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem família ou com
família em situação de pobreza que não possam manter convívio;
III - oferta de vagas para reabilitação em serviços próprios ou conveniados que
atendam pessoas idosas em situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças
infecto-contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doença mental ou demência
senil e de deficiência física;
IV - prestação de serviço domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à família
dando apoio médico, psicológico, social, de enfermagem e de cuidados higiênicos;
V - centros de convivência providos com recursos humanos e materiais necessários à
promoção da convivência, socialização, organização grupai, alimentação, atividades
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;
VI - oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de recursos
humanos materiais e equipamento para resgate da cidadania através da transmissão
de conhecimentos, bem como, de complementação de renda através de ocupação
remunerada com reduzida jornada de trabalho;
VII - serviços de referência que mantenham cadastro por distrito de cidade atualizado
das alternativas de atendimento disponíveis para orientação e encaminhamentos de
pessoas da terceira idade;
VIII - manutenção de programas intersecretariais que integram o trabalho com idosos
e com crianças e adolescentes, na perspectiva de políticas intergeracionais.
Art. 30 Os serviços e programas para a terceira idade serão realizados diretamente por
órgãos municipais e/ou por contratos de prestação de serviços com associações civis
sem fins lucrativos, devendo o órgão municipal neste último caso, através de recursos
financeiros ou em espécie às associações conveniadas, assegurar as finalidades da
presente lei.
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Parágrafo único. Tais convênios terão como características a complementariedade à
prestação de serviços governamentais, a continuidade do dever estatal de garantir os
direitos às pessoas de terceira idade e a manutenção do caráter público do
atendimento.
Art. 40 O atendimento à pessoa da 3 a idade observará os seguintes princípios:
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo o ser humano;
II - o mínimo de privacidade como condição inerente à sobrevivência, existência e
cidadania;
III - será vedada a prática de ato violento ou vexatório contra o idoso, sob pena de
demissão por justa causa, sem prejuízo da responsabilidade criminal;
IV - a garantia do acesso a todos os tipos de assistência, em especial a médica, com
direito de preferência no atendimento;
V - o direito de manter sua dignidade de modo a ter condições mínimas de
sobrevivência e o direito de conservar a convivência comunitária;
VI - o direito ao exercício da cidadania, por meio de organizações representativas e na
proposição das ações que lhe dizem respeito;
VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem dos recursos humanos
necessários para operar a política de atendimento ao idoso carente ou abandonado;
VIII - zelar pela efetivação do benefício da ação continuada previsto no artigo 2 0, V, da
Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993).
Art. 50 O Poder Público Municipal, através do Grande Conselho Municipal do Idoso,
órgão responsável pela coordenação da política de atendimento da terceira idade,
manterá um fórum de gestão participativa sobre os programas e serviços de que trata
esta lei.
Parágrafo único. Comporão este fórum, além das secretarias municipais envolvidas,
representantes do legislativo municipal, do Ministério Público, das associações que
trabalham com idosos e dos próprios idosos.
Art. 60 O Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria e compatível
com a política de atendimento à terceira idade referida nesta lei.
Art. 70 O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, definindo
a competência dos órgãos municipais, bem como, respeitando a aplicação dos
princípios dispostos no artigo 3 0 e os padrões de qualidade evidenciados no artigo 40
desta lei.
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LEI N. 12.270 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Cria o Abrigo para Idosos do Município de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 241/95, do Vereador Aurélio Nomura)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica criado, pela Prefeitura deste Município, o Abrigo para Idosos do Município
de São Paulo.
Art. 20 O Abrigo para Idosos do Município de São Paulo atenderá toda pessoa com
idade superior a 70 (setenta) anos, que não disponha de recursos econômicos próprios
ou familiares suficientes para uma velhice digna.
Parágrafo único. O Abrigo criado nesta Lei funcionará em regime de internato, cabendo
ao Poder Público do Município garantir aos internos condições razoáveis de saúde,
higiene, alimentação e lazer, inclusive com a assistência de médicos, enfermeiros,
fisioterapeutas, nutricionistas e especialistas em atividades recreativas para a 3a
idade.
Art. 30 São condições para a solicitação de internação:
I - idade superior a 70 (setenta) anos;
II - opção voluntária expressa ou através de no mínimo, 2 (dois) familiares, quando for
impossível ao idoso expressar sua vontade;
III - comprovação de que os rendimentos próprios e os de seus familiares são
insuficientes para a manutenção do idoso em condições mínimas de dignidade;
IV - não ser proprietário de qualquer imóvel no País.
Art. 40 A organização e o funcionamento do Abrigo para Idosos do Município de São
Paulo serão fiscalizados pelo Conselho Municipal do Idoso, devendo esse órgão
encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de sugestão ou denúncia que possa vir a
aprimorar a instituição ora criada.
Art. 50 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar de sua publicação.
Art. 60 As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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PROJETO DE LEI 781/03 - CAMARA do Vereador Rubens Calvo (PT)

"Dispõe sobre a criação de " Repúblicas para a Terceira Idade", para idosos de baixa renda pela
Municipalidade de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1 0 - Fica o Executivo Municipal de São Paulo a criar, através da Secretaria Municipal de Assistência
Social (SAS), as " Republicas para a Terceira Idade" para idosos de pouca renda ou que recebam em
média, um salário mínimo.

Art. 20 - Caberá a Secretaria Municipal de Assistência Social (SAS), exclusivamente o planejamento, a
organização, o controle e a fiscalização das respectivas repúblicas que serão mantidas, também, com os
salários dos próprios aposentados, proporcionalmente aos seus ganhos.

Art. 30 - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias a partir da data de sua
publicação.

Art. 40 - As despezas com a presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 50 - Está lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, de novembro de 2003 Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir
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PROJETO DE LEI 179/2002

do Vereador Farhat.

""Cria o Projeto Casa Transitória dos Idosos e adota outras providências."

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1 0 - Fica criado o Projeto Casa Transitória dos Idosos, destinado a acolher idosos vítimas de violência,
maus tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontra hospedado.

Art. 2 0 - Na implantação do Projeto Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para
acolher também o cônjuge idoso, se esse desejar.

Art. 3 0 - O Projeto será instalado prioritariamente em cada Distrito pólo de nosso Município.

Art. 40 - Os idosos acolhidos no Projeto Casa Transitória dos Idosos, poderão receber assistência jurídica e
psicossocial, caso necessitem.

§ 1 0 - O prazo de permanência na Casa Transitória será de 90(noventa) dias e poderá ser ampliado de
acordo com a necessidade de cada caso.

§ 20 - Os idosos abrigados em segurança e assistidos deverão ter a co-responsabilidade da ordem e do
zelo pela casa, da higiene de suas roupas, pertences e alimentação.

Art. 50 - A Prefeitura do Município poderá celebrar convênios com projetos correlatos no âmbito estadual e
federal.

Art. 60 - O Projeto de que trata a presente Lei, poderá contar, além de outros definidos em sua
regulamentação, com as seguintes parcerias e serviços:

a) Governos Estaduais:

- doação de terreno; e

- recursos humanos;

b) Secretaria de Estado de Segurança Pública:

- garantia de segurança; e

- triagem e acompanhamento através da delegacia competente;

c) Secretaria de Estado da Saúde:

- acompanhamento médico; e

d) Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania:

- assistência jurídica gratuita.

e) Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social:

- assistência social.

Parágrafo único - Os vários movimentos de idosos poderão prestar serviços ao Projeto, através de
voluntários, para proporcionar assistência social e dar a poio .

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 24/6/2008



Página 2 de 2
Proc. N' 3 , ct	 la.r......

Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Folha  /,

Sebastiana (.. Marques
RF. 5'1.595

Art. 70 - O Projeto Casa Transitória deverá ser administrado por um Conselho Diretivo Municipal composto
também por membros dos órgãos envolvidos através de parceria.

Art. 80 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta dias a contar da data de
sua publicação.

Art. 90 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 26 de Março de 2002. Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir
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PROJETO DE LEI 470/2006

do Vereador Aurélio Nomura (PV)

"Institui o Programa de Convivência do Idoso - PCI - no município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo, decreta:

Art. 1° - Fica instituído o Programa de Convivência do Idoso - PCI, no município de São Paulo, com a
finalidade de propiciar ao Idoso um lugar apropriado, a ser designado pelo Poder Público, para convivência
durante todos os dias da semana no período diurno, em auxílio aos seus familiares.

Parágrafo Primeiro - Deverá ser proporcionado nesse local de atenção ao idoso todas as condições
necessárias para sua saúde física e mental.

Parágrafo Segundo - Os idosos deverão ser levados ao local pelos familiares. Quando não possível, a
entidade pública deverá proporcionar o transporte.

Art. 2.0 - A regulamentação desta lei deverá ser realizada pelo poder executivo no prazo de 120 (cento e
vinte) dias a partir da publicação desta lei.

Art. 3.° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de agosto de 2006. Às Comissões competentes".

Voltar	 Imprimir
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PROJETO DE LEI 221/2001, do Vereador Wadlh Mutran.- REPUBLICAÇÃO

'Permite o Executivo a criar e construir asilos para idosos de terceira idade, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1 0 - Fica o Executivo permitido a criar e construir asilos para idosos de terceira idade.

Art. 2° - O asilo mencionado nesta Lei fornecerá ao Idoso tratamento especial de geriatria, fisioterapia e
tratamento intensivo quando se tratar de casos de maior atenção.

Parágrafo único - O horário de atendimento do referido asilo será o compreendido entre às 07:00 e 1930
horas, nos casos que não exigam tratamento Intensivo através de internação.

Art. 3 0 - Ficam os familiares dos idosos obrigados a levá-los e buscá-los no período estabelecido no artigo
30 , parágrafo único desta Lei.

Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes.'

PROJETO DE LEI 221/2001, do Vereador Wadih Mutran.

"Permite o Executivo a criar e construir creches para idosos de terceira idade, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 10 - Fica o Executivo permitido a criar e construir creches para idosos de terceira idade.

Art. 2 0 - A creche mencionada nesta Lei fornecerá ao idoso tratamento especial de geriatria, fisioterapia e
tratamento intensivo quando se tratar de casos de maior atenção.

Parágrafo único - O horário de atendimento da referida creche será o compreendido entre às 07:00 e 1930
horas, nos casos que não exigam tratamento intensivo através de internação.

Art. 3 0 - Ficam os familiares dos idosos obrigados a levá-los e buscá-los no período estabelecido no artigo
3°, parágrafo único desta Lei.

Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, de acordo com a designação de fls. 01.	 .

São Paulo, 01 de julho de 2008.
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Veé, .–João Antônio
Líder`da-Bancada do PT
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 Folha N.o 2.,3	 do proc
N o 01 - 037"i c) de )0c,'?
O funcíoná-rio.-22.4d4OM

Câmara Municipal dg, $L- o Paulo
t/EL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICOADMINISTRATIVO
RF.11.244

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 00137/2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em



Folha N.o c2 4 	 do proc.

N o 01- 03-1.1. d Loa 'k

BancadtvntkárVe trW184
TÉCNICO ADMiNIS. TRATIVO

Relação dos Projetos para Desarquivamento RF•11234
Bancada do PT

•

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29

289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
348

51 2
554

378 374 673
379 375 774

775
849
850
851

• 852
1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008

PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06
PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07

36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97

. 908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98

.

576/98
603/98
747/98
783/98
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MANUEL M. T. ALVES

2002 2003 2004 Dm ttrà1 AL miNÉRINAT,V02008
581 09 PR 13 PDL 03 PLO ar. 11.44404 PR 12
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 PLO 04 70
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398

• 642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265 .
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758
759
760
761

Bancadàfdé°Pré

16/2,2009
17 25
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Bane444 .'W4F1-,prde•
LUCAS MINUEL T..A1 VES SoT O

TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF.i1,214

2005 2006 2007 2008
PAULO PDL 07 01 04 PR 08
FIORILO PDL 08 PR 18 PLO 07 PR 11

PDL 09 PDL 104 PR 14 74
15 359 PR 21 151

PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212

236 699 584 213
427 677 265
471 690 277
491 699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559

595

•

•
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Angela	 rdin.Andreoni

Secret • 'a de Apoio Legislativo

SGP: 2 -

À Com. de Constituigo, Justiça
e Legislaçào Participativa.

Lã	 1CV'S 

ANGELA norittrz ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2	 •

•	 •

02) 1/- Papel para informação, rubricado como folha n°

9  (a)  1"/V-ii liffit7/-491e	
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉ.CINIICOADMINISTRAT1%/0
RF. 11.234

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 RF. 11.234

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

" I 04 /2009

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 0013 3'2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,'25  de  cb—(19'",k,  de 20a.ft

"
Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

,,..3
Folha n . _ 2-	 d;) pec.

r, .de  ..._

Y:“•*.Inge Rai 4) 'dos Santos
FkFMI 01

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 399/08.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que objetiva
instituir o Programa Municipal de Atendimento aos Idosos em situação de risco pessoal e
social, a ser efetivado mediante a instalação de Centros de Convivência sob a
responsabilidade do Poder Público Municipal através de seu órgão gestor da política de
assistência social.

Retorna para nova apreciação desta Comissão, com fundamento no art. 72 do Regimento
Interno desta Casa, em razão da aprovação do RPS 07-/4/2009, em 07 de abril deste ano,
fundamentado na alteração do disposto no inciso IV, do § 2°, do art. 37 da Lei Orgânica
Municipal.

A iniciativa foi considerada inconstitucional e ilegal por esta Comissão, entendimento que
deve ser mantido porquanto usurpa competência privativa do Sr. Prefeito, como será
demonstrado.

Cumpre observar inicialmente que sequer é necessário lei para alcançar o pretendido pela
propositura, na medida em que ela institui regra que não configura mandamento geral e
abstrato, mas sim ato concreto e específico de administração, caracterizando, assim,
indevida ingerência na atividade administrativa do Sr. Prefeito.

Por outro lado, a proposição viola o disposto nos artigos 37, § 2°, inciso IV, 69, inciso XVI, e
70, inciso XIV, todos da Lei Maior Local, uma vez que a implantação do pretendido pelo
projeto caracteriza uma nova atividade a ser desenvolvida pelos órgãos administrativos
municipais, além de demandar o deslocamento de servidores públicos com atribuições
outras, ambas matérias relacionadas à organização administrativa, cuja iniciativa para o
processo legislativo é privativa do Chefe do Poder Executivo, em respeito ao princípio da
independência e harmonia entre os Poderes, inserido no art. 5° da Constituição do Estado

•	 de São Paulo, refletindo o teor do art. 2° da Constituição Federal, princípio que a regra da
reserva de iniciativa objetiva preservar.

Com efeito, somente o Prefeito é quem tem condições de aferir quais órgãos ou servidores
poderá disponibilizar para tais ou quais programas sociais. E mais, somente ele, na
qualidade de administrador municipal (art. 69, inciso II, da Carta Local), é quem poderá
priorizar e optar pela implementação deste ou daquele programa social segundo o próprio
programa de governo pelo qual foi eleito.

Convém salientar que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tem julgado
inconstitucionais leis de iniciativa parlamentar que dispõem sobre criação de programas,
projetos ou campanhas, consoante trecho abaixo reproduzido exemplificativamente:

Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas,
benefícios, execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da
administração pública, criando-lhes atribuições, funções e encargos, o que
implica, em intervir nas atividades e providências da Chefia do Poder
Executivo, a quem cabe gerir as atividades municipais que, através de seu

17 - RELCOM
P1399-08a	 17- 00463/2009
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SAO PAULO

(25.1_	 n (0C;
Folha	 ;••• n •

Se!ange Rainorik dRsiSantos
RF. 10.8,01 À",

•

poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e oportunidade
administrativa para dar início ao processo legislativo'.

No que tange à autorização para que a Administração promova convênios e parcerias com
entidades civis e outros entes federativos que desenvolvam ações sociais de atendimento
ao idoso, reiteradas vezes já decidiu o Supremo Tribunal Federal pela sua
inconstitucionalidade sob o fundamento de usurpação de função atribuída única e tão-
somente ao Poder Executivo (ADIn n° 342/PR, DJ 11/04/2003).

Ademais, por demandar uma série de atos materiais para sua implementação, inviável, pois,
à Câmara Municipal criar despesas para o Executivo sem a indicação dos recursos
disponíveis, o que gera contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar
n° 101, de 4 de março de 2000), em especial os artigos 16 e 17.

Oportuna, por fim, é a manifestação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos
autos da Adin n° 155.336-0/0, já mencionada, neste aspecto:

Importante ressaltar, ainda, que nenhum projeto de lei que implique a
criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele
conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos
novos encargos, nos termos do art. 25 da Constituição Paulista (JTJ-SP,
266/503, 268/500 e 284/410).
É o que ocorre no caso em questão, como se vê no art. 50 da lei impugnada
(fls. 10), que não indica os valores destinados aos gastos dela decorrentes,
apenas mencionando que as despesas decorrentes da execução correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Tendo em consideração a simetria da hipótese vertente com aquela tratada no voto
transcrito no parágrafo anterior, cisão ali ventilada é igualmente válida para o
balisamento da presente ques .• Ante o exposto, somo
do prosseguimento Od
nos termos do art. 79 c

)9/PELA INCON
çste projeto na
do Regimento/n

rpó
ITÜCIONALIDADE E ILEGALIDADE, sem prejuízo
tese de recurso provido pelo Plenário desta Casa,

nterno.

iça e Legislação Participativa,Sala da Comiss de Canstituicã

.4.P"

ADIn n° 155.336-0/0, Relator Des. Penteado Navarro, DJ 27.06.2008.

PI399-08a
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br
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CACARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 17 de junho de 2009.

Memo SGP -2 n° 83/2009

Ao Nobre Vereador

• João Antonio

Líder do PT

O PL n° 399/2008 de autoria da Vereadora Claudete Alves, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E

ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) 

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

•
Atenciosamente,

ÂNGELill5REONI
Secre

t
 ria de Apoio Legislativo

SGP-2

0)`
u"

Lk0Q/ç

si



•

•

Câmara Municipal de São Paulo
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n2  .33 
_19/ 0$2 / &CO 9  

(a)  ..-yy) 4......... fte.44/
do processo n.2 03- 03'91  de 20 0 f 

Maria José de Oliveira
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso.

19/08/09
n

Ângerepqrdin Andreosni
Secret ' * de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 32
do processo 01-399 de 2008 25/08/2009

Lucas KI,Ivy,"
Rg\-1234

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 28/04/2009
Arquivado novamente em 25/08/2009
Com 32 fls.
O Funcionário

Lucas M.C.aAlves Soto
RF 11234
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